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Apresentação da 
sétima edição

A comunidade jurídica ou, ao menos, parte dela, atenta à escassez e à 
descontinuidade de outros trabalhos, adotou o Lições como referencial. A 
trajetória para este reconhecimento, que muito nos alegra, decorre do com-
promisso assumido, há mais de década, de emprestar, primeiro à investigação 
e, depois, ao discurso, muita seriedade, profundidade e honestidade intelectual, 
afinal, a responsabilidade de ensinar direito penal é enorme.

Esta responsabilidade aumenta em tempos de julgamentos por simples 
conveniência, com decisões pautadas no clamor público ou na ideologia de 
quem decide. Presenciamos um total desvirtuamento das ciências jurídi-
co-penais para a condução de processos pelo “achismo”, pela aplicação de 
regras sem sustentação dogmática e, em especial, ignorando-se a Constituição 
Federal e os Tratados Internacionais de Direitos Humanos. E o pior: parte da 
docência em geral e de docentes de direito penal, em particular, silenciam 
diante desta panaceia. 

Para manter a Ciência Penal viva, na regência desta nova edição, bus-
camos suprir algumas lacunas, ampliar temas ainda carentes de uma análise 
hermenêutica e acrescentar construções doutrinárias inéditas. Referenciando 
sumariamente algumas novidades, ampliamos pontos da perspectiva histórica 
do Direito Penal; criticamos orientação que reconheceu a insignificância como 
categoria da punibilidade, bem como a instigação como forma de autoria; 
especificamos a não ocorrência da tentativa em certas categorias de crimes; 
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reforçamos a possibilidade de se garantir a remição pelo estudo autodidata; 
tratamos as regras relativas à prescrição das penas restritivas de direitos e da pena 
de multa, bem como reformulamos o tópico sobre a redução da prescrição 
pela metade nos casos de maioridade senil; entre outros ajustes.

A cada nova edição temos a oportunidade de realizar a atualização legal 
da lição sobre direito penal transitório. Em 2021, aliás, o repertório de novas 
leis penais foi enorme, ainda que os respectivos conteúdos se relacionem 
apenas reflexamente com os institutos da Parte Geral do Código Penal. 
De igual modo, aproveitamos para incorporar algumas obras editadas em 
2021 – especialmente do selo D’Plácido, que tem o mérito de reunir novos 
e experientes autores –, bem como, e não menos importante, de substituir 
decisões mais antigas por outras recentes e destacar novos posicionamentos 
dos tribunais superiores, federais e estaduais.

Um dos méritos de nosso esforço anual – e de década, repita-se – é 
reunir em um único livro temas apenas encontráveis em obras diversas e que 
serve, com folga, aos profissionais e aos estudantes de direito. Esta metodo-
logia ensejou a adoção de nossas lições em diferentes frentes, como decisões 
judiciais, pareceres ministeriais, manifestações de defensores públicos e advo-
gados, citações em dissertações e teses, elaboração de questões de concursos 
dos mais diversos níveis e para os mais distintos cargos. Até mesmo alguns 
docentes que entendiam se tratar de livro muito avançado para a graduação, 
renderam-se ao conhecimento. 

Há dez anos, quando tiramos das gavetas nossos rascunhos de aulas e 
decidimos escrever o Lições Fundamentais, tínhamos a clara convicção que 
poderíamos transpor os corredores e as salas que transitávamos. Foram meses 
selecionando as principais obras sobre cada tema, outros tantos para aprimorar 
os rascunhos desenvolvidos e mais alguns debatendo as ideias entre nós e com 
outros colegas. O resultado foi reunido em mais de mil páginas que circulam, 
atualmente, por gabinetes, escritórios e bibliotecas. Valeu muito a pena!

Embora esta apresentação retarde a leitura do conteúdo do livro, vale 
acrescentar uma última informação: você, leitor ou leitora, tem em mãos, 
o livro mais vendido pela D’Plácido no ano de 2021. E aqui agradecemos a 
toda equipe editorial, em nome do Plácido e do Tales. Seguiremos em 2022. 
Boa leitura! 

Os autores.
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Apresentação  
da sexta edição

A sexta edição do livro comprova que nem todos preferem os atalhos. 
Se atalho fosse bom, seria caminho. A caminhada para o conhecimento requer 
muita dedicação e sacrifícios. De nossa parte, cientes da necessidade de conservar 
a Ciência Penal em patamar elevado, ampliamos o conteúdo de alguns tópicos 
originais e exploramos novas temáticas, com respaldo em artigos e livros espe-
cíficos, de autores nacionais e estrangeiros, dos mais jovens aos mais experientes.

Nesta nova edição, o leitor observará: um maior desenvolvimento sobre a tutela 
penal dos animais, bem como um tópico próprio sobre a legítima defesa em favor 
dos mesmos; a inclusão de novas orientações jurisprudenciais em relação ao prin-
cípio da insignificância; ajustes na lição de direito penal transitório, tanto pela ânsia 
punitivista do legislador pátrio, que promoveu a criminalização de novas condutas e o 
agravamento de sanções antigas, quanto pela necessidade de destacar a retroatividade 
de normas processuais com conteúdo material para além do trânsito em julgado 
da sentença condenatória; no tocante à lei penal no espaço, reforçamos a análise 
convencional do princípio ne bis in idem, em especial a questão da detração penal, e 
inserimos novo tópico sobre a eficácia de sentença estrangeira; por sua vez, na lição 
atinente à teoria da norma penal, ampliamos o conteúdo sobre as normas penais em 
branco e reforçamos a necessidade de uma interpretação conforme à Constituição.

Quanto à teoria do crime, este livro não procura facilitar o que é realmente 
difícil, mas também não dificulta o que é de simples entendimento. Ao contrário de 
um setor da doutrina, porém, não ignoramos – ou tratamos perfunctoriamente – as 
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discussões teóricas sobre a normatização do dolo eventual, ou o problema da definição 
de limites entre atos preparatórios e os executivos na tentativa, ou, ainda, a incidência 
ou não da culpabilidade pela vulnerabilidade. São temas que mereceram atenção 
e, inclusive, alguma revisão, mormente por suas relevantes consequências práticas. 

A redução de danos continua sendo a diretriz na análise constitucional da 
injunção penal e, como tal, o fundamento das críticas externadas às decisões 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, como o não estabelecimento de 
prazo fixo à limitação dos antecedentes criminais e a extensão da interrupção 
da prescrição à publicação do acórdão recorrível. Acompanhando a mutação 
jurisprudencial, em especial do Superior Tribunal de Justiça, a terceira parte 
do livro recebeu as correspondentes atualizações. As novidades legislativas 
foram devidamente comentadas, bem como acrescentamos alguns tópicos nos 
contextos da aberratio ictus, da detração penal, da pena de multa, dos efeitos da 
condenação, da ação penal e da extinção de punibilidade.

Em um ano difícil, marcado por comportamentos autoritários e pelo 
individualismo sem limites, que muito colaborou (e ainda colabora) para as 
funestas consequências, as conquistas acadêmicas e profissionais perdem sabor. 
Não obstante, o prestígio que a última edição alcançou no mercado, e que 
muito se deve à exitosa migração para a Editora D’Plácido, merece registro, 
primeiro, para agradecer a confiança que inúmeros magistrados e promotores 
depositaram na obra, servindo de norte à fundamentação de dezenas de deci-
sões e pareceres; segundo, aos colegas docentes, novos e antigos, que tornaram 
o livro referência em seus planos de aulas e atividades afins; por último, a 
quem ofertou valioso tempo de leitura e consequentes sugestões e críticas.

No último contexto, é dever consignar por escrito o que externamos 
em palavras e em privado ao Grupo de Leitura que se formou, não só para 
se debruçar nas páginas do que produzimos, mas que, por meses do ano pas-
sado, tornou a leitura deste livro um labor semanal com consequente debate 
franco, direto e desafiador. É gratificante saber que ainda há quem queira 
pensar e refletir sobre o Direito Penal. A ambição que traçamos no começo 
da redação, no princípio de 2016, ganhou mais sentido em 2020, com um 
grupo heterogêneo de admiradores que se tornou um grupo de interessados 
interlocutores que, distintamente aos pragmáticos de plantão, consegue per-
ceber que o Direito Penal tem a relevante função, conquistada com enorme 
esforço pela humanidade, de limitar o poder punitivo do Estado. 

Em tempo em que o efêmero ganhou protagonismo, é dever reconhecer que 
este livro, agora na sexta edição, veio para ficar. E com ele as demais produções. 
Mesmo que não agrade aos burocratas, a força do novo se impõe inexoravelmente. 

Até a sétima edição! Cuide-se e boa leitura!

Dourados e São Paulo, janeiro de 2021.

Os autores.



43

Apresentação  
da quinta edição

Todo livro tem uma história, mas também possui a sua história e transmite 
lições! Os bastidores do Lições são interessantes. Teve sua escrita prematura 
desenvolvida de forma individual. Com o tempo e, especialmente, pela sua 
escassez, a versão pessoal deu lugar a uma composição conjunta a quatro 
mãos. A sinergia resultou em um apanhado de ideias que foi devidamente 
estruturado nas vinte lições iniciais do livro. A finalidade era apresentar um 
conteúdo introdutório crítico ao estudo das Ciências Penais. O “boneco” foi 
enviado a uma primeira editora em razão de um vínculo contratual preté-
rito, mas, após sua análise, sem maior detalhamento, acabou dispensado pelo 
respectivo Conselho Científico. A primeira lição dos autores do Lições: “não 
esmorecer com o primeiro não”.

No dia seguinte tivemos a oportunidade de apresentar o rascunho à 
Editora Saraiva. Na ocasião, início de 2015, fomos recebidos pela Thais de 
Camargo Rodrigues, então editora jurídica, com olhar mais refinado do Di-
reito Penal em virtude de sua formação. Tínhamos a convicção do potencial 
do livro. Era questão de tempo sua publicação. Meses depois, em nova reunião, 
Thais informou entusiasmada que, entre outros trabalhos, a Editora elegeu o 
nosso material. A felicidade do momento foi suspensa diante de duas impo-
sições: deveríamos ampliar o livro para albergar todos os dispositivos da Parte 
Geral do Código Penal e deveríamos manter o rigor nas fontes utilizadas. A 
segunda lição dos autores do Lições: “não sucumbir às exigências”.
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Ao rascunho inicial foram acrescidas novas trinta e quatro lições, resul-
tado de muitas horas de leituras e escrita sobre a teoria do crime e a teoria 
da pena. A ampliação do texto original veio em boa hora. Nossa pretensão, 
embora ousada, era levar aos estudantes e profissionais uma visão mais crítica 
da Ciência do Direito Penal. À época do lançamento, porém, imagináva-
mos que este desiderato tardaria anos, afinal, mesmo com uma orientação 
constitucional, não é simples convencer que o Direito Penal tem a função 
de limitar o poder punitivo do Estado. Fomos certeiros no objetivo, porém 
calculamos equivocadamente o tempo, felizmente. O Lições teve inaudita 
aceitação na Academia e na comunidade jurídica, sendo que, ano após ano, 
tem sua edição renovada. A terceira lição dos autores do Lições: “não duvidar 
de seu próprio potencial”.

Neste aspecto, é dever registrar dois agradecimentos: o primeiro, aos co-
legas de docência, que, cientes de nossa qualificação, acreditaram no potencial 
do tomo, adotando-o como livro texto da disciplina, já que a produção do 
saber vai muito além das técnicas concurseiras ou repetidoras de informativos 
jurisprudenciais; o segundo, aos colegas de pesquisa, que, não apenas com crí-
ticas, mas especialmente com suas contribuições textuais, auxiliaram na revisão 
de alguns temas e na correção de alguns equívocos. A trajetória de sucesso do 
livro, cristalizada nessa quinta edição, portanto, guarda uma íntima relação com 
muitos outros profissionais. Todos, docentes e pesquisadores, auxiliam-nos no 
processo de (re)construção de um saber científico. A quarta lição dos autores 
do Lições: “ser grato e reconhecer o valor dos outros”.

Em temas de Direito Penal, aliás, é muito difícil pontuar uma elaboração 
acabada. Nesta nova edição foram acrescentados novos tópicos de dogmática 
e desenvolvidos outros já presentes. Para ilustrar, no primeiro bloco, apre-
sentam-se considerações sobre o sistema penal subterrâneo, as dimensões do 
garantismo, a vitimodogmática, o papel de garante do compliance officer, a dupla 
classificação do estado de necessidade justificante, entre outras. No segundo, 
lapidamos as lições sobre os princípios informadores da atividade legislativa e 
do labor judicial, ampliamos os conteúdos das lições da teoria do tipo penal 
subjetivo e da teoria do erro, delineamos específicas atualizações nas lições do 
concurso de agentes e do concurso de crimes, etc. Isso demonstra, em poucas 
linhas, que o conhecimento penal está em uma constante evolução. A quinta 
lição dos autores do Lições: “não há trabalho concluído”.

A sequência de alterações legislativas também promoveu o acréscimo e 
a revisão de vários tópicos nesta nova edição. A Lei n° 13.769/2018 inseriu 
regras especiais de progressão de regime prisional para as mulheres. A Lei n° 
13.869/2019 renovou as regras e os tipos penais de abuso de autoridade. A 
Lei n° 13.968/2019 alterou a redação do art. 122 do Código Penal incluindo 
o crime de colaboração em automutilação, desde que o agente haja com o 
intuito de buscar a morte da vítima. Mas, certamente, a promulgação da Lei 
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n° 13.964/2019 exigiu, e ainda exigirá, maior atenção, em especial porque é 
herança do famoso “Pacote Anticrime”. A sexta lição dos autores do Lições: 
“comece a estudar hoje para vencer amanhã”.

Além do nome equivocado, infelizmente o “Pacote Anticrime” não de-
monstrou qualquer preocupação com o respeito aos direitos fundamentais, mas, 
somente manifestou uma das formas mais baixas de populismo, que é a falsa 
sensação de que alguma coisa eficiente está sendo feita. Novas incriminações, 
endurecimento nas regras de progressão de regime, vedação de benefícios em 
detrimento ao texto constitucional, previsão de novo limite de tempo de cum-
primento de privação de liberdade, ampliado para quarenta anos, etc. A sétima 
lição dos autores do Lições: “esteja sempre disposto a enfrentar mudanças”.

A seriedade na pesquisa é a marca do Lições. O acervo de livros e artigos 
de Direito Penal e Ciências afins consultado é ampliado a cada ano de nova 
edição. A combinação entre autores nacionais e estrangeiros é outra tônica das 
edições. Aliás, dois autores têm grande influência na obra e, particularmente, 
em seu título. O Professor Heleno Cláudio Fragoso, com uma extraordinária 
atuação na Advocacia criminal, no ano de 1976, publicava a primeira edição 
do clássico Lições de Direito Penal. Por sua vez, além-mar, o Professor José 
de Faria Costa, Catedrático da Universidade de Coimbra, em 1999, lançava 
o seu Noções Fundamentais de Direito Penal. Da reunião das nomenclaturas, 
com um ligeiro recorte, derivou o Lições Fundamentais de Direito Penal. A 
oitava lição dos autores do Lições: “respeitar os verdadeiros Mestres”.

Nosso objetivo, porém, é ainda maior. Esforçamo-nos diariamente visan-
do ampliar nossas Lições com os comentários aos crimes em espécie presentes 
na Parte Especial do Código Penal. O desafio é constante e, (in)felizmente, 
por vezes interrompido por outros trabalhos profissionais e atividades pessoais. 
Almejamos, porém, tão-logo, finalizar o segundo volume com os comentários 
aos arts. 121 a 154-B do Código Penal. Para 2020, portanto, o volume da 
Parte Geral, agora alcançando a quinta edição, terá uma grata companhia. A 
nona lição dos autores do Lições: “valorizar quem sempre está ao seu lado”.

Por último, decidimos alterar a denominação originária do livro visando 
uma apresentação mais prática do conteúdo, realçando seu verdadeiro objeto 
de análise, é dizer, os preceitos da Parte Geral do Código Penal. Também 
decidimos mudar de casa editrice, rumando de São Paulo a Minas Gerais para 
sermos acolhidos pela D’Plácido. Agradecemos, assim, ao amigo Plácido Arraes 
que confiou no mérito do livro e em nossas trajetórias profissionais. A décima 
lição dos autores do antigo Lições: “esteja sempre disposto a recomeçar”.

Bons estudos!

Dourados e São Paulo, fevereiro de 2020.

Os autores.
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Apresentação  
da quarta edição

A apresentação desta nova edição, necessariamente, deve começar pe-
los agradecimentos. Sem a recepção da obra pelo público, certamente não 
chegaríamos até aqui. A impaciência com o caldo raso de algumas doutrinas 
alcançou estudiosos e profissionais, ensejando a valoração de nossas lições. 
Recebemos elogios dos acadêmicos pela facilidade de compreensão dos temas, 
dos candidatos a carreiras públicas pela clareza e abordagem completa dos 
assuntos e de muitos professores universitários que passaram a adotar a obra 
em seus planos de ensino.

Mais além dos elogios, também agradecemos pelas críticas e sugestões 
que tanto ajudaram na revisão completa que fizemos. Nas aulas de graduação 
e pós-graduação, além das palestras, temos contato direto com os leitores e 
dialogamos sempre para melhorar a obra, com o que há de mais atual na 
doutrina (nacional e estrangeira) e na jurisprudência.

Como estamos fazendo desde a segunda edição, a atualização da obra não 
se restringe apenas a novas leis ou julgados recentes. Persistimos no trabalho 
de trazer novas ideias que jovens ou experientes pesquisadores desenvolvem 
no plano doutrinário, pois é nosso dever apresentar ao público o trabalho 
sério de pessoas que não encontram espaço facilmente. Os estudantes e pro-
fissionais do direito precisam ter acesso ao material de qualidade produzido 
por juristas talentosos, muitos dos quais abrem mão da convivência familiar 
para passar tempo fora do país.
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Nesta edição, fizemos alguns ajustes e inserções que consideramos relevan-
tes. Apenas para citar alguns pontos: ampliamos a exposição sobre os movimentos 
penais; realizamos análise apurada do princípio ne bis in idem; apresentamos novas 
considerações sobre os delitos culturalmente motivados; reestruturamos o capí-
tulo sobre a tipicidade subjetiva, em especial os tópicos sobre as teorias cognitivas 
do dolo; apresentamos novos argumentos contrários à imprescritibilidade de 
crimes graves, em contraposição ao que determina a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos; entre outros tópicos pontuais que foram acrescentados e/
ou alterados em diversas lições em razão de novas legislações.

Lembramos que, em breve, publicaremos o primeiro volume da parte es-
pecial. O árduo trabalho de pesquisar e levantar todos os pontos importantes dos 
crimes em espécie demanda muito tempo, e, para manter o compromisso com a 
qualidade da obra, não podemos nos render à pressa. Sem muita pesquisa e muita 
reflexão, não será possível entregar ao leitor uma obra diferenciada, já que cor-
reríamos o risco de cair na mesmice que contaminou o cenário jurídico pátrio. 
O comprometimento com a qualidade será mantido para os volumes seguintes.

Esperamos continuar a contar com a colaboração de todos. Nunca 
uma obra é definitiva para quem trabalha com seriedade. Precisamos sempre 
melhorá-la e aprimorá-la, por isso a ajuda dos leitores é essencial. Por fim, 
agradecemos à Editora Saraiva Jur pela confiança depositada e por apostar em 
dois jovens professores, que estão conseguindo levar adiante um projeto de vida.

Novembro de 2018.

Os autores
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Apresentação  
da terceira edição

Chegamos à terceira edição de nossas Lições fundamentais, Parte Geral, 
motivados pela grande receptividade pelo público, envolvida por elogios, 
críticas e sugestões. A obra vem sendo adotada em diversos cursos de gra-
duação e pós-graduação, bem como por profissionais da área jurídica, que 
nela encontram grande arcabouço teórico e prático para a atuação forense. 
Tivemos a alegria de ver o livro ganhar referência em decisões dos tribunais 
superiores e citações em provas de concursos públicos. Enfim, o trabalho árduo 
e demorado de preparação e constantes revisões está sendo recompensado – e 
reconhecido – em todas as regiões do país. Tudo isso nos motivou a continuar 
a atualização para a terceira edição, maior e ainda mais completa.

Assim como na edição anterior, recebemos mensagens de leitores que nos 
sugeriram tópicos não explorados e até correções sobre alguns pontos do texto. 
Entendemos que essa troca de ideias é fundamental para o crescimento e o de-
senvolvimento da pesquisa e da prática jurídica, pois ainda reina, em certa medida, 
o argumento de autoridade dos tribunais. Não é saudável aceitar a posição da 
jurisprudência sem refletir e fazer a contraposição, quando necessário. Tampouco 
é produtivo ficar na superficialidade das exigências dos exames e concursos públi-
cos, como se a posição da banca examinadora fosse a melhor e não precisasse de 
ajustes. Ao ler textos mais novos para a atualização, é possível perceber o quanto 
estamos atrasados em vários assuntos, como, por exemplo, o dolo cada vez mais 
afastado da vontade e a influência das neurociências na atividade forense.
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Enumerar as atualizações demandaria uma apresentação extensa. Foram 
meses de leituras de obras e julgados para inserir e modificar tópicos, de 
maneira a deixar a obra mais completa. Ademais, a participação dos autores 
em diversos eventos jurídicos, com diálogo constante com os participantes, 
possibilitou enxergar pontos de vista diferentes, não apenas da academia, mas 
também de profissionais que atuam no dia a dia forense. Essa interação com 
a comunidade acadêmica – professores e alunos – e com as demais carreiras 
enriquece a obra e pluraliza as discussões, que não podem ficar apenas no 
plano teórico sem uma aplicação prática.

Não só de doutrina estrangeira se faz ciência. Temos como obrigação 
pesquisar e prestigiar a doutrina pátria, composta por muitos talentos, nem 
sempre lembrados. Talvez um dos diferenciais da obra é estarmos atentos ao 
que se produz no Brasil, pois temos pesquisadores sérios, alguns que abdi-
cam da convivência familiar para buscar respaldo no exterior, porém não são 
prestigiados. Podemos afirmar, sem medo de errar, que há uma nova geração 
de penalistas brasileiros, composta de estudiosos brilhantes, e que precisa ser 
conhecida e lida por profissionais do direito. Os clássicos, obviamente, são 
importantes e nunca devem ser esquecidos, mas a modernização do direito 
penal brasileiro passa pelos talentos que despontam por todas as regiões do país.

Nosso objetivo ao atualizar a obra não é apenas fazer um filtro nos 
informativos de jurisprudência e novas leis editadas. É nossa obrigação ler o 
que a doutrina produz, os novos temas pesquisados e as novas abordagens dos 
temas já conhecidos. É claro que não há tempo hábil para ler tudo, o que nos 
obriga a deixar arsenal guardado para a edição seguinte. Entretanto, usamos 
nossa força máxima, com todos os percalços pelo caminho, para proporcionar 
aos leitores o melhor. 

Pedimos sinceras desculpas pelas falhas – e elas existem – e aguardamos 
as críticas, os elogios e as sugestões.

São Paulo e Dourados, novembro de 2017.

Os autores
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Apresentação  
da segunda edição

Com muita satisfação apresentamos ao público a segunda edição do 
primeiro volume de nossas Lições fundamentais de direito penal. A excelente re-
cepção da obra pelo público especializado demonstra que estamos no caminho 
certo. A impaciência por obras rasas se esgotou. Acadêmicos e profissionais já 
exigiam a elaboração de um material fundado em exaustiva pesquisa de todo 
o conteúdo da disciplina e que aliasse a exposição técnica com a didática de 
uma linguagem acessível. Provavelmente alcançamos essa finalidade, pois em 
poucos meses a edição inaugural se esgotou.

As críticas recebidas foram extremamente positivas, inclusive quando 
fomos alertados sobre alguns equívocos ou sobre alguns temas que deixaram 
de ser desenvolvidos de maneira suficiente. Tudo isso é sinal de que conse-
guimos atingir o objetivo de levantar um debate sobre os temas do direito 
penal, pois foram muitos os que prestaram atenção em nossos escritos, desde 
jovens universitários até renomados professores.

Nesta edição, além da já tradicional doutrina, apresentaremos aos leitores 
novas obras que foram resultados de recentes e profícuas pesquisas, escritas 
por pesquisadores sérios, muitos dos quais jovens, que trabalharam questões 
muitas vezes já ignoradas ou esquecidas pelos mais antigos. Há vários talentos 
na doutrina penal que não encontram espaço nos debates e merecem atenção 
de estudantes e profissionais jurídicos. É nossa obrigação abrir espaço para 
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os novos pesquisadores, pois temos uma via de mão dupla: divulgamos as 
pesquisas e ganhamos excelente material para abastecer a obra. 

Esta nova edição, ademais, considerando o breve espaço de alguns me-
ses, oportunizará a apresentação e consequente análise crítica das novas leis 
no âmbito penal, bem como de várias decisões interessantes proferidas pelos 
tribunais. Assim, sem medo da afirmação, podemos dizer que ela se destina 
não somente aos alunos de graduação e pós-graduação, senão também aos 
profissionais do direito e àqueles que pretendem o ingresso em cargos públicos.

Fizemos algumas inserções e atualizações em diversos capítulos, muitas 
das quais frutos de mensagens recebidas e conversas com leitores que nos pres-
tigiam. Entre as principais novidades, na primeira parte da obra, ampliamos as 
lições sobre as questões-limites de proteção dos bens jurídicos para trabalhar a 
autenticidade dos bens jurídicos coletivos, e sobre a estrutura do delito, visando 
delinear com mais precisão as classes de crimes de perigo abstrato. Apresentamos 
a irrelevância da qualidade oficial de algumas pessoas no tocante à lei penal e 
questionamos a necessidade do princípio da subsidiariedade como alternativa 
para a resolução do concurso aparente entre normas incriminadoras.

Quanto à segunda parte da obra, expandimos as lições do tipo subjeti-
vo, com as novas discussões a respeito do elemento cognitivo do dolo e do 
concurso de pessoas, trazendo as teorias de autoria mediata nas organizações 
empresariais e a pluralidade de agentes nos crimes culposos. Reforçamos 
alguns postulados no que tange à teoria da imputação objetiva de Roxin e 
desenvolvemos com maior atenção a orientação de Frisch. Também trouxemos 
novas questões a respeito do erro sobre a norma, especialmente as leis penais 
em branco. Na lição de culpabilidade, por sua vez, reforçamos o conceito de 
culpabilidade por vulnerabilidade desenvolvido por Zaffaroni.

No tocante à injunção penal, com apoio em novos trabalhos, reforçamos a 
necessidade de olhar o direito penal como um mecanismo de redução de danos, 
visando coibir o uso exacerbado e irracional do poder punitivo. A lição sobre medida 
de segurança ganhou os principais acréscimos, mormente quanto à apresentação de 
resultados eficientes em razão da adoção dos postulados da Lei de Reforma Psiquiátrica.

Enfim, como qualquer obra séria, o livro Lições fundamentais de direito penal 
ainda está em construção. Quiçá, nunca chegaremos ao resultado pretendido, 
pois as exigências sempre existirão, bem como a autocrítica não nos permite a 
acomodação. Continuamos abertos a críticas, elogios e sugestões. Sintam-se à 
vontade para entrar em contato. Afinal, uma obra jurídica somente faz sentido 
se o leitor puder participar de seu estágio de desenvolvimento.

Rio de Janeiro e Naviraí, outubro de 2016.

Os autores
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Apresentação  
da primeira edição

A obra que apresentamos ao público é um tanto pretensiosa. Nosso ob-
jetivo é levar aos estudantes de graduação e pós-graduação lições fundamentais 
que permitam uma visão crítica do direito penal, sem se limitar às técnicas 
concurseiras e repetidoras de julgados de nossos tribunais. Em síntese, preten-
demos levar à sala de aula as discussões relevantes do direito penal para uma 
avaliação crítica e, quiçá, a formação de uma geração mais preocupada com os 
reflexos da criminalização e da sanção penal na sociedade, em especial quanto 
aos grupos sociais mais vulneráveis. O direito penal é, indiscutivelmente, o ramo 
mais repressor do direito e o mais violento instrumento de controle social do 
Estado, e, com efeito, seu estudo não pode ser resumido ao exame da OAB ou 
aos concursos públicos. Há muito mais, além de provas objetivas e discursivas.

Na primeira parte, tratamos dos princípios do direito penal, dos processos 
de criminalização e da lei penal. Consideramos essencial o estudo aprofundado 
das diretrizes de interpretação e compreensão das normas incriminadoras e 
permissivas, bem como da sua aplicação aos casos concretos, pois a devida 
reflexão demanda o estudo conjunto da teoria com a prática. A segunda 
parte é dedicada à teoria do delito, com o estudo da estrutura dogmática da 
tipicidade, da antijuridicidade e da culpabilidade. Nessa etapa, procuramos 
desenvolver uma abordagem ampla das teorias que explicam cada instituto 
jurídico que compõe o conceito de crime, sempre com uma vasta ilustração 
de casos da jurisprudência, incluindo decisões sustentadas na imputação ob-
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jetiva. Na terceira parte, dedicamos grande espaço à teoria da pena, com foco 
especial no princípio do menor dano ao condenado em substituição às teorias 
preventivas como referencial ao estudo da sanção criminal. Sem desmerecer 
as teorias tradicionais, adotamos visão diferenciada na tentativa de coibir o 
uso exacerbado e irracional do poder punitivo. 

Partimos do pressuposto de que o direito penal não pode ser visto como 
um simples ramo do direito que criminaliza condutas e comina penas. Criar 
leis é algo relativamente fácil. No direito penal, basta que um fato lesivo 
promova a repercussão social, por meio da mídia, para o parlamento criar um 
novo crime ou recrudescer os já existentes. E quais os motivos para o direito 
penal ser tão utilizado sem o devido cuidado? Dentre outras, as razões são 
a maior repercussão entre a população (“bandido bom é bandido morto”!), 
a falsa sensação de que a lei penal resolve todos os problemas – em vez de 
atacá-los da raiz –, a ilusão de que a ameaça da pena é suficiente para coibir a 
prática de atos ilícitos, o desvio da atenção dos problemas reais – afinal, a lei 
penal é quase sempre dirigida aos marginalizados e ignora, em grande parte, 
os crimes mais graves praticados pelas autoridades.

A falsa aparência de solução para todos os problemas é relativamente 
aceitável entre os leigos, pois a grande mídia usa e abusa dos fatos criminosos 
em seus noticiários e seleciona aqueles de maior audiência. Os apresentadores 
também não colaboram para o senso crítico da população, pois o discurso é 
sempre o mesmo: “tem que dar paulada em bandido”! Os protagonistas dos 
noticiários são os criminosos pobres – a maioria, negros –, e as autoridades 
continuam a ter o tratamento peculiar. Ou seja, os órgãos de comunicação 
apresentam da pior forma possível os criminosos da coluna policial e, ao 
mesmo tempo, são muito lenientes com os criminosos da coluna social. Esse 
discurso é inevitavelmente absorvido pela grande parcela da população que 
não é conduzida a uma reflexão – o que inclui a falta da autocrítica, isto é, 
“os outros erram, mas eu sou perfeito, sou uma pessoa de bem”.

Inaceitável, em qualquer escala, é a reprodução desse discurso nas salas de 
aula dos cursos de Direito. O acadêmico, desde o primeiro dia de aula, deve ser 
levado à reflexão do papel do direito na e para a sociedade. Especificamente 
na disciplina de Direito Penal, o professor tem a obrigação de insistir em 
sua função estigmatizante e nos perigos da criminalização desenfreada, sem 
o mínimo de discussão. Entrar na sala de aula e começar a ler os artigos do 
Código Penal, com pequenos comentários a cada um deles, não é lecionar. 
Pior ainda é reproduzir o discurso da grande mídia no processo de formação 
dos futuros operadores do direito, que, nos contatos iniciais com a matéria, 
têm o professor como maior referencial. O acadêmico tem que ser capaz de 
ler o texto da lei e compreender seu real conteúdo, seu alcance e sua eficácia. 
Além disso, não deve se conformar com a lei escrita apenas porque é lei. Não 
raro, as leis penais carecem de legitimidade e são fundadas exclusivamente em 
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questões políticas, o que viola todos os princípios fundamentais do direito 
penal. É preciso saber ler criticamente a lei penal.

Todos os alunos de graduação e pós-graduação em Direito devem saber 
o que podem ou não podem o legislador e o profissional do direito. O poder 
de legislar não é ilimitado, assim como as atribuições do juiz, do delegado, do 
promotor ou do advogado. Igualmente, as decisões dos tribunais superiores 
são passíveis de indagação. Um estudante de Direito não pode engolir uma 
decisão pelo único argumento de que decorre das penas de um ministro de 
Tribunal Superior. Essas Cortes mudam constantemente seus juízos porque 
alguém questiona o posicionamento corrente e obriga os julgadores a uma 
nova análise. Tudo isso faz parte de um processo de leitura crítica das decisões 
e dos argumentos que são utilizados. Se assim não fosse, a jurisprudência 
permaneceria inerte, apesar das mudanças sociais.

A função do direito penal não é servir como “justiceiro” da sociedade e 
dos “homens de bem”. O direito penal tem a finalidade de proteger os bens 
jurídicos mais relevantes quando não houver outros meios mais eficazes para 
esse desiderato. Ademais, a pena criminal deve ser analisada sob o prisma do 
menor dano ao condenado. Enfim, o direito penal tem uma função, conquistada 
com muito esforço pela humanidade, de limitar o poder punitivo do Estado. 
Cada comportamento criminalizado é uma parcela da liberdade retirada da 
população, por isso o Estado não pode criar tipos penais à vontade do legis-
lador. Esses limites são essenciais para preservar a liberdade individual e as 
características próprias de cada pessoa. Permitir um direito penal autoritário 
e expansivo significa tolerar a imposição de certos padrões morais e condutas 
homogêneas, conforme a vontade de quem exerce o poder.

Esperamos alcançar o objetivo proposto. Nossa ambição é nítida – pro-
porcionar uma discussão em torno das questões fundamentais do direito penal. 
Não queremos que nossos leitores sejam simples repetidores de julgados e 
macetes de concursos. Entendemos que é fundamental a aprovação no exame 
da OAB ou nos concursos, até mesmo para o exercício da profissão; entre-
tanto, a visão crítica e aberta do direito penal é mais importante. Ao sair da 
individualidade, quem ganha com operadores jurídicos capazes de enxergar 
os problemas reais é a sociedade. Para atingir nosso objetivo, contamos com 
a colaboração de todos, com críticas, sugestões, pontos de vista contrários e, 
quem sabe, até um elogio.

Naviraí e Rio de Janeiro, março de 2016.

Os autores. 
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O horizonte de projeção  
do direito penal

L I Ç Ã O  1

§ 1.  Estrutura do sistema penal. 
Muñoz Conde inicia sua introdução ao direito penal citando um caso de 
latrocínio e outro de fraude para obtenção de recursos, sendo aquele frequen-
temente julgado pelos Tribunais, mas este raramente analisado. Em seguida 
pergunta qual a característica comum entre ambos, alcançando como resposta 
o direito penal1. Essa identidade somente existe, porém, segundo Zaffaroni 
e Pierangeli, pois eles seguem a mesma estrutura, isto é, têm previsão em 
uma lei penal, estão ameaçados com penas e são submetidos a um sistema 
institucionalizado e organizado. Com efeito, prescindindo-se dessa estrutura, 
configuram condutas com significados sociais totalmente diversos2.

§ 2.  Seletividade do sistema penal. 
Na realidade social, porém, esse sistema, não obstante comum, não opera de 
forma uniforme, pois os destinatários das leis penais ou as pessoas submeti-
das ao sistema penal – os condenados, em linguagem simples – pertencem 
especialmente aos níveis sociais de menores recursos. Thiago Fabres de Car-
valho bem destacou a funcionalidade do sistema penal como instrumento de 

1	 Muñoz Conde, Francisco. Derecho penal y controle social, 1985, p. 13-16.
2	 Zaffaroni, Eugenio Raúl; Pierangeli, José Henrique. Manual de Direito penal brasileiro, 

2013, p. 59.
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“naturalização da desigualdade” e de “gestão da subcidadania”3. Ou seja, não 
se pode ignorar que ainda ocorre uma atuação seletiva em vários níveis, pois 
as diversas formas de criminalidade não são perseguidas de modo similar. As 
raras prisões de pessoas com projeção social elevada, especialmente derivadas 
de colaborações premiadas, não alteram a realidade de ser o pobre (crimi-
nalização secundária) o hóspede do cárcere e nele se encontrar, em diversas 
situações, confinado provisoriamente pela prática de condutas insignificantes. 
Muitas pessoas, inclusive, caso realizassem rápido exame de consciência, apre-
sentariam prontuário criminoso com condutas de igual ou maior gravidade, 
porém continuariam em liberdade como as elites ilesas.

§ 3.  Criminoso e criminalizado. 
Isso somente revela que o direito penal não é aplicado com isonomia, ou 
seja, “deve-se negar radicalmente o mito de um direito penal igualitário”4, 
uma vez que existe um processo de seleção de pessoas – e não de condutas 
– indesejadas socialmente, sendo que a seletividade penal faz dos membros 
sociais de menores recursos o quase exclusivo produto do sistema criminal5. 
Muitos são criminosos, mas poucos são criminalizados. Nesse sentido, afirma 
Lédio Rosa de Andrade que “os primeiros são quase todos, e os segundos, os 
apanhados pelo sistema penal”6.

§ 3.1.  A realidade do direito penal. 
O desempenho real do direito penal contradiz seu aparente discurso teórico, 
ou seja, como um sistema garantidor da ordem justa e igualitária, pois, como 
aduz Lola Aniyar de Castro, “tornou-se o porta-voz da classe dominante e meio 
de submissão forçada daqueles que não integram a ideologia dominante”7. 
A criminologia crítica de Baratta revela uma tendência de privilégios para 
a classe dominante8 e Hakenhaar, valendo-se de Sutherland, denunciou essa 
seletividade com a demonstração da imunização das classes poderosas eco-
nomicamente9. Embora as instituições penais tenham alcançado nos últimos 
anos um número maior de pessoas economicamente poderosas envolvidas 
em esquemas de corrupção, o percentual de presos é mínimo se comparado 
àquele relacionado aos economicamente desfavorecidos. Por isso, “quando 
alguém fala que o Brasil é o ‘país da impunidade’, está generalizando indevi-

3	 Carvalho, Thiago Fabres. Criminologia, (in)visibilidade, reconhecimento, 2014, p. 165 e s.
4	 Muñoz Conde, Francisco. Derecho penal y controle social, 1985, p. 45.
5	 Zaffaroni, Eugenio Raúl; Alagia, Alejandro; Slokar, Alejandro. Manual de Derecho penal, 

2006, p. 12-14. 
6	 Andrade, Lédio Rosa de. Atuação do Ministério Público e teorias penais, 2010, p. 73.
7	 Aniyar de Castro, Lola. Criminología de la liberación, 1987, p. 119.
8	 Baratta, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito penal, 2011, p. 165.
9	 Hakenhaar, Paola. A seletividade do sistema penal e a criminalidade do colarinho branco, 2013, p. 12.
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